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RESUMO

Este artigo examina o papel dos Bancos Multilaterais de Des-
envolvimento (BMD) no financiamento climático, com foco no 
Banco Mundial e no Novo Banco de Desenvolvimento (NBD). A 
pesquisa analisa as lacunas que essas instituições podem preen-
cher para alinhar melhor os recursos climáticos às necessidades 
dos países em desenvolvimento. Com base na construção de 
novas práticas institucionais diante dos desafios das mudanças 
climáticas, o estudo utiliza uma metodologia de revisão biblio-
gráfica e análise de dados secundários. As fontes incluem o Joint 

Report on Multilateral Development Banks’ Climate Finance e 
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documentos institucionais de ambos os bancos. O referencial 
teórico fundamenta-se na Economia Política Institucional, que 
permite compreender os processos de criação e transformação 
institucional. O objetivo é contribuir para o debate sobre práticas 
mais equitativas e eficazes no financiamento climático global.

Palavras-Chave:  Bancos Multilaterais de Desenvolvimento – Banco 
Mundial – Novo Banco de Desenvolvimento – Instituições – Des-
envolvimento.  

ABSTRACT

This article examines the role of Multilateral Development 
Banks (MDBs) in climate finance, focusing on the World Bank 
and the New Development Bank (NDB). It investigates the gaps 
these institutions can address to better align climate resources 
with the needs of developing countries. Grounded in the deve-
lopment of new institutional practices in response to climate 
change, the study adopts a methodology based on literature 
review and secondary data analysis. Sources include the Joint 
Report on Multilateral Development Banks’ Climate Finance 
and institutional documents from both banks. The theoretical 
framework is Institutional Political Economy, which provides 
tools to understand institutional creation and transformation. 
The aim is to contribute to the academic debate on how MDBs 
can promote more equitable and effective approaches to global 
climate finance.

Keywords: Multilateral Development Banks – World Bank – 

New Development Bank – Institutions – Development.
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I.-IntroduÇão

A COP29, realizada em Baku em 
novembro de 2024, revisou a meta 
de financiamento climático da Uni-
ted Nations Framework Convention 
on Climate Change (UNFCCC), ori-
ginalmente fixada em US$100 bilhões 
anuais. Apesar de tensões diplomáticas 
e atrasos, foi proposto um novo objeti-
vo: US$300 bilhões por ano até 2035, 
a ser cumprido pelas economias indus-
trializadas. Globalmente, espera-se a 
mobilização de US$1,3 trilhão anual, 
incluindo contribuições voluntárias de 
países em desenvolvimento. O debate 
refletiu os desafios de equidade e res-
ponsabilidade compartilhada na luta 
contra a mudança climática, destacan-
do a necessidade de maior cooperação 
internacional para alcançar metas am-
biciosas e garantir apoio financeiro 
adequado às nações mais vulneráveis 
(Thompson & Weikmans, 2025).

Uma das decisões centrais da 
COP29 foi a ampliação do papel dos 
Bancos Multilaterais de Desenvolvi-
mento (BMDs) na meta de financia-
mento climático. A partir de agora, 
todas as contribuições dos BMDs a 
projetos climáticos serão contabiliza-
das nos US$ 1,3 trilhões anuais. Essa 
medida favorece países desenvolvidos, 
acionistas dos BMDs, ao facilitar a 
mobilização de recursos sem reduzir 
aportes bilaterais. Contudo, tal con-
tabilização compromete o princípio 
de adicionalidade, pois os fundos dos 

BMDs já integram orçamentos des-
tinados ao desenvolvimento socioe-
conômico. Assim, a decisão levanta 
questionamentos sobre a efetivida-
de e a legitimidade do financiamen-
to climático mobilizado (Thompson 
& Weikmans, 2025). Entre as funções 
desempenhadas pelos BMDs que con-
tribuem positivamente para os fluxos 
transnacionais de financiamento cli-
mático, destaca-se a sua capacidade 
de estender uma quantidade maior de 
crédito concessional, prestar assistên-
cia técnica a países subdesenvolvidos 
e emergentes na gestão da sua dívida 
pública (Alayza et al., 2023), e dissemi-
nar normas e boas práticas climáticas 
a demais atores financeiros (Delikanli 
et al., 2018; Gebel et al., 2022). Ou-
tra função desempenhada pelos BMDs, 
principalmente o Banco Mundial, se 
refere à administração de uma série de 
fundos fiduciários climáticos - como o 
Green Climate Fund (GCF), o Clima-
te Investment Funds (CIF), e o Global 
Environment Facility Trust Fund (GEF 
TF) - que visam diversificar as fontes 
de financiamento climático disponí-
veis para as economias subdesenvol-
vidas e emergentes (Watson & Scha-
latek, 2020).

Apesar de sua legitimidade, os 
BMDs enfrentam desafios na mobili-
zação e distribuição eficaz de recursos 
climáticos. O Banco Mundial, criado 
em Bretton Woods (1944), moldou 
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padrões operacionais e de governança 
replicados por outras instituições. Essa 
path-dependence facilita a criação de 
novos bancos, reduzindo custos e ris-
cos (Rodrik, 2000), mas limita ino-
vações institucionais. A presença de 
múltiplas organizações em um mesmo 
complexo de regimes restringe a expe-
rimentação e compromete a autono-
mia institucional ao longo do tempo 
(Heldt & Schidtke, 2019; Kiefer, 2016), 
dificultando respostas adaptativas às 
demandas emergentes do financiamen-
to climático global.

Este artigo investiga se os Bancos 
Multilaterais de Desenvolvimento ofe-
recem alavancas institucionais para 
mobilizar e distribuir fluxos financei-
ros climáticos alinhados às necessida-
des dos países em desenvolvimento. O 
foco recai sobre a alocação de recursos 
do Banco Mundial e do Novo Banco 
de Desenvolvimento (NBD), criado 
pelos BRICS em 2014. A relevância 
da pesquisa decorre da urgência em 
compreender práticas institucionais 
capazes de enfrentar os desafios das 

mudanças climáticas (Singh & Wool-
cock, 2022; Zeng, 2024). A abordagem 
é exploratória, com método qualitativo 
baseado em revisão bibliográfica, com-
plementado por dados secundários e 
documentos institucionais, como o 
Joint Report on Multilateral Develop-
ment Bank’s Climate Finance, além de 
informações do Banco Mundial e do 
NBD. A análise teórica fundamenta-se 
na Economia Política Institucionalis-
ta, conforme os trabalhos de Chang 
(2006, 2007, 2011), Chang e Evans 
(2000), Keohane e Victor (2010) e Ro-
drik (2000), buscando compreender os 
limites e potencialidades institucionais 
dos BMDs no financiamento climático.

Este artigo organiza-se em quatro 
seções, incluindo Introdução e Con-
clusão. A seção 2 explora a aborda-
gem institucionalista e o Princípio da 
Coerência de Heldt e Schidtke (2019) 
no financiamento ao desenvolvimento. 
A seção 3 examina os BMDs como fon-
tes de financiamento climático e suas 
limitações. 

2.- O Sistema de Financiamento ao Desenvolvimento em 
Perspectiva Institucionalista

Segundo Keohane e Victor (2010), 
o conceito de “complexos de regimes” 
se refere à interação entre arranjos in-
ternacionais complexos a nível inter-
nacional que compartilham elemen-
tos em comum, sobretudo voltados a 

sua temática, mas que não apresentam 
uma estrutura organizada entre si. Es-
tes, por sua vez, são compostos por 
instituições tanto formais quanto in-
formais que existem de forma interliga-
da (Chang, 2007). A compreensão dos 
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complexos de regime permite identifi-
car o grau de sinergia na área tratada, 
o qual facilita ou dificulta o processo 
de criação institucional dependendo 
do conflito ou cooperação das insti-
tuições que os compõem. Embora as 
configurações institucionais nas quais 
se inserem os BMDs e a Governança 
Global do Clima sejam distintas entre 
si, estas apresentam importantes so-
breposições, especialmente no que se 
refere ao financiamento climático.

Acredita-se, portanto, que a Econ. 
Pol. Institucionalista possibilita enten-
der como a identidade institucional dos 
BMDs é moldada pelo seu contexto 
histórico, os valores dos seus maiores 
países-contribuintes, e pela interação 
constante de uma série de instituições 
formais e informais que os caracteri-
zam. Aproximando esta discussão à 
pauta climática, afirma-se que as ins-
tituições humanas não se encontram 
capazes de endereçarem um desafio 
de tamanha proporção. A razão disso 
reside na incapacidade de se promover 
mudanças institucionais na mesma me-
dida em que o conhecimento científico 
climático avança e as pressões externas 
sobre os sistemas políticos e econômi-
cos se somam ao agravamento da crise 
(Browne, 2022; Patterson, 2021). Des-
ta forma, os processos de mudanças 
institucionais trazidos pela Econ. Pol. 
Institucionalista viabiliza analisar a in-
serção da pauta do clima dentro do 
sistema de financiamento ao desen-
volvimento e no cerne das identidades 

institucionais dos BMDs, entendendo 
como estas podem potencializar o seu 
financiamento climático por meio de 
processos de reformas institucionais. 

Esta teoria entende que, apesar de 
mutáveis, as instituições são construí-
das objetivando a estabilidade em lon-
go prazo, a qual é garantida pela mis-
tura de elementos formais e informais 
que geram a sua stickiness e pela sua 
inserção em um complexo institucio-
nal interligado. Isto significa que a mu-
dança institucional não é impossível, 
mas também não é um processo fácil 
de realizar (Chang, 2011). Combina-
do a esta característica, as instituições 
detêm de um alto grau de path-depen-
dence, atributo que reconhece que as 
decisões e as ações tomadas no passa-
do determinam a eficiência institucio-
nal no futuro (Chang & Evans, 2000). 
Desta forma, é necessário considerar 
a trajetória da construção das insti-
tuições - ou seja, a própria história hu-
mana - a fim de entender os motivos e 
as razões pelas suas transformações, as 
quais serão particulares a cada contex-
to analisado (Grazziotin et al., 2015). 

Entre os possíveis caminhos exis-
tentes para a criação e a mudança ins-
titucional, Rodrik (2000) aponta para 
uma dicotomia entre a imitação e a 
experimentação. Apesar das limitações 
da primeira, existem benefícios eviden-
tes associados à mera importação de 
instituições pré-existentes, sobretudo 
relacionados à preservação de tempo, 
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esforço e gastos financeiros. Por outro 
lado, enquanto a experimentação per-
mite o estabelecimento de instituições 
mais bem adaptadas a contextos lo-
cais, o processo conta com riscos ele-
vados no campo financeiro e político, 
dada a possibilidade de apropriá-lo a 
favor dos interesses de grupos sociais 
específicos.  

Qualquer esforço de formação ou 
mudança institucional precisa levar em 
consideração a relação intrínseca en-
tre as instituições formais e informais 
presentes no mesmo arranjo complexo. 
Neste contexto, a chave para assegu-
rar estes objetivos reside no balanço 
entre as forças externas e internas que 
propulsionam a mudança institucional. 
Atualmente, existe um desequilíbrio 
que beneficia as primeiras, deixando 
pouco espaço para o conhecimento 
local neste debate. Desta forma, per-
mitindo que atores locais desempen-
hem um papel maior neste processo 
possibilita que as instituições contem 
com um grau maior de especificidade 
contextual e legitimidade perante a sua 
sociedade (Browne, 2022). 

Pode-se aproximar este debate com 
a atuação dos BRICS, grupo que atua 
hoje dentro de um sistema interna-
cional intensamente institucionaliza-
do (Parizek & Stephen, 2020), faci-
litando e dificultando o processo de 
criação institucional na mesma me-
dida. Elevando este processo ao nível 
internacional, Keohane e Victor (2010) 

definem que a interação entre estas 
leva à formação de um “complexo de 
regimes”, que abrange uma varieda-
de de instituições formais e informais 
que compartilham semelhanças entre 
si, especialmente no que se diz respeito 
às suas áreas temáticas, mas não são 
organizadas em uma macroestrutura 
hierarquizada.

Parizek e Stephen (2020) afirmam 
que os anseios dos BRICS em relação 
à falta de representatividade das eco-
nomias emergentes nas instituições in-
ternacionais não é uma anormalidade 
histórica. Antes da Primeira Guerra 
Mundial, a participação em fóruns 
multilaterais estava restrita a um nú-
mero pequeno de Estados e com uma 
preferência pelos países europeus. No 
período entreguerras, a membresia li-
mitada da Liga das Nações represen-
ta este processo de exclusão institu-
cionalizada. Somente após a Segunda 
Guerra Mundial é possível observar o 
princípio da igualdade soberana sendo 
inserido no multilateralismo. Este fato 
decorre da concretização da ordem li-
beral mundial, à qual a inclusão par-
ticipativa de uma quantidade maior 
de nações seria benéfica aos interesses 
políticos e comerciais dos poderes he-
gemônicos (Singh & Woolcock, 2022). 
Neste sentido, afirma-se que a busca 
por representação expandida é histo-
ricamente uma fonte pela própria legi-
timação das instituições internacionais 
(Parizek & Stephen, 2020). 
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Inegavelmente, a fundação do NBD 
em 2014 ocorre em um complexo de 
regimes que abrange a atuação de inú-
meras instituições financeiras e dos 
BMDs, variando do nível local ao in-
ternacional (Kiefer, 2016). Neste con-
texto, a criação de novas instituições 
é facilitada pela path-dependence, re-
duzindo os custos e os riscos associa-
dos a este processo (Rodrik, 2000). Por 
outro lado, estas características minam 
a construção institucional verdadeira-
mente inovadora, visto que este obje-
tivo é limitado pela presença prévia 
de diferentes instituições em um com-
plexo de regimes e restringe a experi-
mentação. Como consequência, a in-
teração entre instituições reduz a sua 
autonomia e independência dentro de 
um complexo de regimes ao longo do 
tempo (Kiefer, 2016).

Em ambos os casos, a criação de 
novas instituições pode ocorrer para 
complementar a atuação e os obje-
tivos de instituições já existentes ou 
para preencher lacunas dentro de um 
complexo de regimes. No caso dos 
BRICS, é possível apontar que o seu 
desejo de promover mudanças institu-
cionais está ligado à sua percepção de 
que o FMI e o Banco Mundial são li-
mitados. Portanto, este reconhecimen-
to prejudica tanto a eficiência destas 
instituições quanto a sua legitimida-
de. Para tanto, a interação entre insti-
tuições pode resultar no espelhamento 
de elementos formais e informais que 
as compõem, na correção das suas li-
mitações, na sua reprodução ou na sua 

desconsideração. Em complexos de re-
gimes, as instituições estão em constan-
te contato umas com as outras e a sua 
permanência é assegurada com base 
nestas dinâmicas mutuamente cons-
titutivas. Considerando o princípio 
de path-dependence, uma instituição 
nova obrigatoriamente leva consigo 
as experiências de instituições já exis-
tentes. Esta dinâmica influência o seu 
desenvolvimento, a sua gestão e a sua 
eficiência, gerando uma sobreposição 
entre as relações de diferentes atores 
presentes em um complexo de regimes 
(Heldt & Schidtke, 2019; Kiefer, 2016). 

Desta forma, estes arranjos institu-
cionais podem ou não apresentar um 
grau de coerência que revela o nível 
de complementariedade entre as ins-
tituições formais e informais que os 
compõem. Contudo, estes agrupamen-
tos não podem ser analisados se retira-
dos do seu ambiente institucional. Por 
um lado, um complexo de regimes é 
cooperativo quando os seus elementos 
não entram em contradição uns com 
os outros. Por outro, um tipo conflitivo 
aponta para a existência de caracterís-
ticas que não se complementam. Apli-
cando esta discussão ao sistema de fi-
nanciamento ao desenvolvimento, um 
complexo de regimes conflitivo apon-
taria para a presença de instituições 
que divergem do padrão organizacio-
nal estabelecido pelo Banco Mundial 
(Heldt & Schidtke, 2019).
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No entanto, o sistema de financia-
mento ao desenvolvimento tem o Banco 
Mundial como instituição focal, obri-
gando demais BMDs a se espelharem 
nos seus princípios operacionais e de 
governança para poderem ser classifi-
cados como instituições pertencentes 
a este complexo de regimes. Esta con-
dição é apontada como o Princípio da 
Coerência, determinando que a proli-
feração destas instituições financeiras 
não está necessariamente relacionada 
à insuficiência do Banco Mundial, mas 
sim à busca de diferentes atores inter-
nacionais em replicar elementos insti-
tucionais bem-sucedidos e que histori-
camente trazem ganhos significativos 
aos países e burocratas responsáveis 
pela sua fundação e gerência. Sendo 
assim, embora possa haver distinções 
entre os BMDs no seu escopo e na sua 
missão institucional, por exemplo, al-
guns elementos centrais precisam obri-
gatoriamente permanecer iguais (Heldt 
& Schidtke, 2019).

A focalidade do Banco Mundial 
decorre do contexto histórico de sua 
criação, garantindo prestígio no sistema 
de financiamento ao desenvolvimen-
to. Com mais atores buscando espelhar 
suas características, o banco contribuiu 
para a criação de novos BMDs, ofe-
recendo coordenação, apoio técnico e 
financeiro. Keifer (2016) chama esse 
processo de forum shopping, em que 
Estados ampliam seu status global ao 
incorporar instituições pré-existentes ao 
plano doméstico, buscando benefícios 

observados em outros países. A legiti-
mação contínua do Banco Mundial pe-
los demais BMDs reforça sua autorida-
de no sistema (Heldt & Schidtke, 2019).

No caso dos BRICS, preferiu-se pela 
fundação de uma instituição alternati-
va dentro do mesmo complexo de re-
gimes do Banco Mundial em função 
do descontentamento do grupo com a 
capacidade transformativa interna li-
mitada das instituições Bretton Woods. 
O motivo por isto reside na restrição 
à mudança destas organizações pela 
stickiness inerente da construção insti-
tucional, garantindo a estabilidade e a 
manutenção das práticas, dos valores e 
da organização de determinado comple-
xo de regimes, fortalecendo a sua resis-
tência (Chang, 2006, 2007; Parizek & 
Stephen, 2020).

A contestação dos BRICS ao Banco 
Mundial questiona a estrutura do siste-
ma de financiamento ao desenvolvimen-
to, dada a posição central da instituição 
(Hooujumaaijers, 2019). Isso justifica 
comparar as atividades do NBD com 
as do Banco Mundial para avaliar a 
capacidade dos BRICS em promover re-
formas institucionais ou complementar 
esforços existentes. O debate pode se-
guir diferentes enfoques, incluindo o pa-
pel dos BMDs na promoção de fluxos 
financeiros climáticos, visando apoiar a 
transição energética e a adaptação dos 
mutuários aos efeitos adversos da mu-
dança do clima, como será analisado na 
próxima seção.
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3.- O Papel dos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento 
no Financiamento Climático

O financiamento climático enfrenta 
dificuldades pela falta de definições e 
metodologias padronizadas, não resol-
vidas na COP29 (Thompson & Wei-
kmans, 2025). Essa ambiguidade gera 
sobreposições temáticas e inflaciona os 
fluxos financeiros reportados. Avalia-
doras independentes apontam que os 
valores divulgados chegam a ser quatro 
vezes superiores aos estimados (Wei-
kmans & Roberts, 2019). Estas dis-
crepâncias comprometem o entendi-
mento público sobre o atual estado do 
financiamento global. Em seu relatório 
Aggregate Trends of Climate Finance 
Providedand Mobilised by Developed 
Countries in 2013-2022, a Organi-
zação para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) afirma 
que a meta da UNFCCC foi atingida 
pela primeira vez em 2022, quando 
os países desenvolvidos mobilizaram 
US$ 115, 9 bilhões em financiamento 
climático, dois anos após o prazo ini-
cialmente estabelecido pela UNFCCC 
em 2009. Deste total, cerca de 80% 
se referem aos recursos advindos das 
fontes bilaterais e multilaterais públi-
cas. Desde o início das medições da 
OCDE, estas têm sido apontadas como 
as maiores contribuintes ao total do fi-
nanciamento contabilizado, passando 
de US$ 38 bilhões em 2013 para US$ 
91, 6 bilhões em 2022. Além disso, res-
salta-se que as fontes multilaterais pú-
blicas sozinhas representam US$ 50, 6 
bilhões do total quantificado em 2022, 

sendo que, entre os seus componentes, 
os BMDs foram responsáveis por US$ 
46, 9 bilhões deste valor (Organization 
for Economic Cooperation and Deve-
lopment, 2024). 

Segundo a Climate Policy Initiative 
(2023), o setor público foi responsá-
vel por uma média anual de US$ 640 
bilhões em recursos financeiros climá-
ticos entre 2021 e 2022, comparados 
com US$ 625 bilhões do setor privado 
no mesmo período, do qual os BMDs 
representam US$ 93 bilhões. De acor-
do com o Joint Report on Multilateral 
Development Bank’s Climate Finan-
ce, estas instituições disponibilizaram 
somente US$ 99,7 milhões em finan-
ciamento climático no ano de 2022 
(African Development Bank ADB et al., 
2023a). A OCDE, por sua vez, afirma 
que este valor está perto de US$ 46, 9 
bilhões (Organization for Economic 
Cooperation and Development, 2024). 

Embora não se possa quantificar 
exatamente a contribuição dos BMDs 
aos fluxos financeiros climáticos, seu 
papel no sistema de financiamento 
ao desenvolvimento garante destaque 
na arquitetura climática. Com instru-
mentos financeiros diversos, assistên-
cia técnica e boas práticas, os BMDs 
estão bem posicionados para apoiar 
a nova meta da UNFCCC. Além dis-
so, atuam como intermediários do ca-
pital privado, promovendo parcerias 
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público-privadas para ampliar recur-
sos e reduzir riscos em projetos climá-
ticos (Bábosik, 2019; Xie et al., 2023).

A Tabela 1 revela a evolução do 
financiamento climático dos BMDs 

desde os primeiros dados publicados 
pela iniciativa conjunta de acordo com 
o seu setor climático. Ressalta-se que as 
contribuições do NBD e do Banco de 
Desenvolvimento do Conselho Europeu 
só passaram a ser relatadas em 2021.

Tabela 1 - Financiamento Climático dos BMDs por área climática (USD milhões)

Economias de Baixa e Média Renda 

Ano Adaptação Mitigação Total

2022 22718 38198 60916

2021 17611 33055 50666

2020 13327 24681 38009

2019 13936 27532 41467

2018 12936 30165 43101

2017 7352 27868 35219

2016 6224 21217 27441

2015 5024 20072 25096

2014 5069 23276 28345

2013 4826 18929 23804

2012 5956 20867 26823

2011 4520 19634 24154

Economias de Renda Alta 

Adaptação Mitigação Total Total Anual 

2515 36287 38802 99718

1576 29475 31051 81717

2773 25264 28036 66045

1001 19094 20095 61562

- - - 43101

- - - 35219

- - - 27441

- - - 25096

- - - 28345

- - - 23804

- - - 26823

- - - 24154

Fonte: elaborado pelas autoras com base em African Development Bank et al. (2012, 2013, 
2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023a, 2024).
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Os dados indicam que os BMDs 
ainda priorizam a mitigação climá-
tica em países subdesenvolvidos e 
emergentes. Segundo Basílio (2023), 
há maior probabilidade de finan-
ciamento para energias limpas, es-
pecialmente em projetos de larga 
escala com apoio governamental. 

Contextos com instituições públicas 
estáveis, alta capacidade regulató-
ria e maior abertura financeira são 
favorecidos. Essa tendência reforça 
disparidades regionais no acesso ao 
financiamento público multilateral, 
como mostrado na Tabela 2.

Tabela 2 - Financiamento Climático de BMDs por região entre 2020 e 
2022 (milhões de USD) 

Ano Região Financiamento 

Climático Total

Mitigação Adaptação

2022 Ásia Central 

Leste Asiático e o Pacífico 

Europa: União Europeia 

Europa: Fora da União Europeia 

América Latina e o Caribe 

Oriente Médio e o Norte Africano 

Sul Asiático

África Subsaariana 

Multirregional

2628

9846

330

4826

12917

4715

7471

16334

1848

1816

7128

327

3777

9282

2910

3587

7675

1689

812

2718

3

1049

3635

1805

3884

8659

154

2021 Ásia Central 

Leste Asiático e o Pacífico 

Europa: União Europeia 

Europa: Fora da União Europeia 

América Latina e o Caribe 

Oriente Médio e o Norte Africano 

Sul Asiático

África Subsaariana 

Multirregional

1929

5960

1170

5272

9820

4071

8159

12760

1524

1444

3652

1073

4730

6837

2970

5125

5914

1310

485

2308

98

542

2984

1100

3034

6847

214
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Os dados apresentados indicam 
uma distribuição ineficiente dos re-
cursos financeiros (Basílio, 2023). A 
mitigação climática, como bem pú-
blico global, gera impacto positivo 
independentemente do local de im-
plementação. No entanto, a eficiência 
do investimento é mais relevante que 
sua localização (Michaelowa et al., 
2020). Embora seja essencial inves-
tir em energias limpas em economias 
de baixa e média renda, os recursos 
devem considerar a vulnerabilidade 
dos mutuários. Assim, recomenda-se 
priorizar a adaptação em países sub-
desenvolvidos e emergentes, e a mi-
tigação em nações industrializadas, 
onde os esforços podem gerar maior 
redução nas emissões globais de GEE 
(Basílio, 2023).

Observa-se que a classificação 
de projetos de adaptação climática 
enfrenta dificuldades devido à fal-
ta de definições claras sobre quais 
atividades se enquadram nessa cate-
goria. Os BMDs divergem em suas 

interpretações, muitas vezes finan-
ciando ações sem relação direta com 
a vulnerabilidade dos países à mu-
dança do clima. Abordagens am-
plas incluem capacitação em saúde 
e governança educacional, enquan-
to visões restritas focam em infraes-
trutura para aumentar a resiliência 
a desastres climáticos (Hall, 2017; 
Nuñez-Mujica et al., 2023). Sem re-
distribuição de fundos e reavaliação 
de prioridades, essa tendência de fi-
nanciamento pode gerar impactos 
negativos às nações mais vulneráveis 
à crise climática (Xie et al., 2023).

Observa-se, igualmente, um de-
safio significativo relacionado aos 
instrumentos de financiamento cli-
mático utilizados pelos Bancos Multi-
laterais de Desenvolvimento (BMDs), 
especialmente no que diz respeito à 
predominância de mecanismos não 
concessionais. Essa preferência por 
modalidades com juros pode contri-
buir para a chamada “armadilha do 
endividamento climático”, na qual 

2020 Ásia Central 

Leste Asiático e o Pacífico 

Europa: União Europeia 

Europa: Fora da União Europeia 

América Latina e o Caribe 

Oriente Médio e o Norte Africano 

Sul Asiático

África Subsaariana 

Multirregional

1420

6432

41

3993

5345

2818

8033

8974

951

991

4154

19

3608

3518

1473

5739

4292

888

429

2278

22

385

1827

1345

2294

4684

63

Fonte: elaborado pelas autoras com base em African Development Bank et al. (2012, 2013, 
2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023a, 2024).
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países de baixa e média renda acu-
mulam dívidas ao tentar financiar 
ações de mitigação e adaptação. Em 
2022, por exemplo, 61% dos US$ 
60,916 milhões mobilizados por es-
sas instituições foram ofertados por 
meio de instrumentos financeiros 
com cobrança de juros (African De-
velopment Bank et al., 2023a). Essa 
tendência já havia se manifestado 
em 2021, com 71% dos US$ 50,666 
milhões, e em 2020, com 69% dos 
US$ 38,009 milhões (African De-
velopment Bank et al., 2021, 2022, 
2023a). Embora haja sinais de diver-
sificação nos instrumentos emprega-
dos, o ritmo dessa mudança ainda é 
lento, como alerta a OXFAM (Ber-
tram et al., 2023).

Isto reside em que a UNFCCC e a 
metodologia adotada pelo Joint Re-
port on Multilateral Development 
Bank’s Climate Finance não definem 
os instrumentos financeiros que de-
vem ser priorizados. Observa-se que 
a iniciativa conjunta dos BMDs não 
disponibiliza dados acerca da alo-
cação e do uso dos recursos financei-
ros climáticos por projeto, já que os 
valores apresentados são representa-
dos de forma absoluta e não há uma 
desagregação das informações rela-
tadas (Weikmans & Roberts, 2019).  

Segundo Weikmans e Roberts 
(2019), a metodologia presente nos 
Joint Report on Multilateral Deve-
lopment Bank’s Climate Finance é 
mais rigorosa em comparação com 

demais fontes quantitativas dos flu-
xos financeiros climáticos, como a 
adotada pela OCDE, e permite en-
tender os impactos específicos dos 
projetos financiados, o que a torna 
mais eficiente no monitoramento dos 
compromissos climáticos do Acor-
do de Paris. Mesmo apresentando 
semelhanças no que se diz respeito 
à definição das áreas climáticas com 
outras abordagens, os BMDs adotam 
uma perspectiva centrada no tipo de 
atividade que é executada e não no 
seu propósito final.

É necessário analisar individual-
mente o financiamento climático dos 
BMDs para verificar se os volumes 
reportados seguem as metodologias 
do Joint Report on MDBs’ Clima-
te Finance e identificar possíveis in-
coerências. No Banco Mundial, boas 
práticas são essenciais devido à sua 
posição central. Já o NBD busca-se 
destacar como fonte ágil e eficiente 
para o Sul Global. Comparar as prá-
ticas de ambos é fundamental para 
avaliar sua atuação climática.

3.1.- O Banco Mundial

Para o ano de 2020, o Banco Mun-
dial declara ter mobilizado um volu-
me de US$ 21,4 bilhões para os paí-
ses em desenvolvimento. Em 2022, 
este valor aumenta para US$ 26, 2 
bilhões (World Bank, 2021, 2022). 
Entretanto, existem divergências en-
tre os valores reportados pelo ban-
co e os números presentes nos Joint 
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Report on Multilateral Development 
Bank’s Climate Finance para os mes-
mos anos. Segundo a iniciativa con-
junta dos BMDs, o Banco Mundial 
mobilizou US$ 21, 2 bilhões em fi-
nanciamento climático em 2020 e 
US$ 31, 6 bilhões no ano de 2022 
(African Development Bank et al., 
2021, 2023a).

Como apontado pela OXFAM 
(2022), a metodologia adotada pelo 
Banco Mundial permite separar as 
suas operações de acordo com a sua 
relação com a mitigação e/ou a adap-
tação climática em componentes e 
subcomponentes, diferentemente da 
abordagem tomada pela OCDE. Sen-
do assim, uma porcentagem é alo-
cada entre 0% e 100% para cada 
área com a finalidade de indicar a sua 
relação com o empreendimento fi-
nanciado. Desta forma, os diferentes 
setores temáticos de financiamento 
do Banco Mundial podem apresen-
tar benefícios climáticos secundários, 
mesmo mínimos, e são inclusos na 
sua contabilidade final. Em termos 
metodológicos, a quantificação de 
vantagens múltiplas é um diferencial 
positivo da sua abordagem e reflete 
os princípios adotados pela iniciativa 
do Joint Report on Multilateral De-
velopment Bank’s Climate Finance 
(Nunez-Mujica et al, 2023). 

Apesar da separação por impac-
to climático, o Banco Mundial apre-
senta lacunas que comprometem a 

veracidade dos dados. Os valores 
aprovados não refletem os montan-
tes realmente desembolsados durante 
a execução dos projetos. Com fre-
quência, há mudanças significativas 
nos números ao longo do ciclo de 
vida dos empreendimentos, mas es-
sas variações não são contabilizadas. 
Os relatórios financeiros consideram 
apenas os valores inicialmente apro-
vados, o que distorce a mensuração 
final (OXFAM, 2022).

Uma análise independente realiza-
da pela OXFAM (2022) revelou que 
a quantidade de financiamento climá-
tico reportado pelo Banco Mundial 
pode apresentar uma discrepância de 
US$ 7 bilhões (ou 40%) para cima 
ou para baixo do volume realmente 
alocado. Os motivos pelos quais esta 
lacuna tão significativa entre os nú-
meros contabilizados existe são múl-
tiplos e variam de questões técnicas a 
motivações políticas. Considerando 
a pressão que o Banco Mundial tem 
sentido em expandir o seu portfólio 
climático e estabelecer metas ambi-
ciosas voltadas à otimização da sua 
balança orçamentária ao mesmo tem-
po em que garante a sua liderança 
no sistema de financiamento ao des-
envolvimento, entende-se que a sua 
tendência de exagerar o seu financia-
mento climático se trata de uma res-
posta a estes desafios (Moore, 2023; 
Nunez-Mujica et al., 2023). 
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Outro ponto crítico sobre o fi-
nanciamento climático do Banco 
Mundial se encontra na sua conti-
nua preferência por investimentos de 
mitigação em países de baixa e média 
renda. Entre 2015 e 2022, os países 
subdesenvolvidos receberam US$ 11, 
1 bilhões e as economias emergen-
tes US$ 29, 8 bilhões para esta área 
enquanto às nações industrializadas 
foram alocados US$ 16, 8 bilhões 
para a mesma finalidade. Em relação 
à adaptação ao clima, as economias 
de baixa renda receberam US$ 12, 5 
bilhões, as de média renda US$ 25, 3 
bilhões, e as de alta renda US$ 9, 1 
bilhões (Nunez-Mujica et al., 2023). 

Em teoria, o Banco Mundial prio-
rizaria adaptação climática para paí-
ses de baixa renda e mitigação para 
os demais. Porém, essa distinção não 
é clara, especialmente em Estados 
vulneráveis, como economias extrati-
vistas e países insulares. Como resul-
tado, o financiamento em mitigação 
não é direcionado a regiões com 
maior potencial de redução líquida 
de emissões de GEE. Isso comprome-
te a eficácia global dos investimentos. 
A ausência de uma diferenciação en-
tre prioridades climáticas dos paí-
ses-membros prejudica a alocação 
estratégica dos recursos e limita os 
ganhos reais na luta contra as mu-
danças climáticas (Nunez-Mujica et 
al., 2023).

Aponta-se que os desafios que com-
prometem a distribuição eficiente dos 

seus investimentos estão intimamente 
ligados à ausência de definições pa-
dronizadas, metodologias de quanti-
ficação distintas por projeto, e prio-
ridades de distribuições fracas. Os 
recursos do banco para a adaptação 
climática muitas vezes se encontram 
mesclados com os seus objetivos ins-
titucionais de combater a pobreza 
mundial. Torna-se difícil, portanto, 
distinguir entre estes na ausência 
de critérios rígidos e aprofundados. 
Como resultado, poucos são os pro-
jetos com uma classificação alta nesta 
área. Neste sentido, os empreendi-
mentos do banco que são categori-
zados como 100% climáticos ten-
dem a se voltar exclusivamente ao 
setor energético e para a redução de 
poluentes, mesmo em países subde-
senvolvidos com baixas emissões de 
GEE (Nunez-Mujica et al., 2023). 

Outra limitação presente no fi-
nanciamento climático do Banco 
Mundial diz respeito aos seus Em-
préstimos para as Políticas de Des-
envolvimento (Moore, 2023). Segun-
do o Banco Mundial (World Bank, 
2021), 97% destes apresentaram be-
nefícios climáticos secundários no 
ano fiscal de 2021. Para a mitigação 
climática, incluem-se ações como os 
incentivos a investimentos verdes, o 
aprimoramento do armazenamento 
energético e a redução de custos de 
transmissão. A adaptação, por sua 
vez, abrange questões políticas como 
o fortalecimento da gestão pública de 
recursos hídricos, naturais, florestais 
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e litorâneos. Entretanto, ressalta-se 
que as salvaguardas socioambientais 
do Banco Mundial, compiladas no 
seu Quadro Ambiental e Social, não 
se aplicam aos Empréstimos para as 
Políticas de Desenvolvimento (Banco 
Mundial, 2018). 

Apesar dos investimentos em con-
servação, redução da poluição e efi-
ciência energética, os Empréstimos 
para Políticas de Desenvolvimento 
do Banco Mundial não estão integra-
dos às normas socioambientais vin-
culantes da instituição. Isso impede 
o mapeamento obrigatório dos riscos, 
inclusive quanto às emissões de GEE. 
A ausência de salvaguardas compro-
mete a eficácia desses empréstimos e 
contradiz os esforços climáticos do 
banco. Exemplos incluem o desma-
tamento impulsionado por políticas 
extrativistas e o aumento de emissões 
causado pela entrada de capital pri-
vado no setor industrial, aliado ao 
enfraquecimento da legislação am-
biental por cortes nos gastos públicos 
(Sommer et al., 2017).

As limitações destacadas eviden-
ciam a necessidade de o Banco Mun-
dial se adaptar aos novos desafios 
internacionais, especialmente à crise 
climática. Por ocupar posição cen-
tral no sistema de financiamento ao 
desenvolvimento, suas práticas in-
fluenciam outras BMDs, exigindo 
que seus recursos climáticos este-
jam à altura de sua reputação global 

(Heldt & Schidtke, 2019). Segundo 
a Economia Política Institucionalista, 
a incapacidade de resposta às trans-
formações externas pode gerar con-
testação à sua legitimidade e estimu-
lar alternativas financeiras por meio 
de experimentações institucionais. 

3.2.- O Novo Banco de 
Desenvolvimento do BRICS 
(NDB)

Como o Banco Mundial, o NBD 
faz parte do Joint Report on Multila-
teral Development Bank’s Climate Fi-
nance. Portanto, o banco dos BRICS 
adota os mesmos princípios e meto-
dologias para alocar e mensurar os 
recursos destinados à mitigação e à 
adaptação, seguindo também as suas 
prioridades institucionais distintas e 
com base no seu Quadro Ambien-
tal e Social. Na sua Estratégia Geral 
para 2022 – 2026, a organização se 
compromete a destinar 40% do seu 
orçamento aprovado às áreas climáti-
cas (New Development Bank, 2022b). 
Esta meta se mostra bastante ambi-
ciosa se comparada com os primeiros 
anos operacionais do NBD. Segundo 
o banco, foram aprovados US$ 827 
milhões durante o ano fiscal de 2022 
em financiamento climático, repre-
sentando 18,5% das suas atividades. 
Dentre destes, US$ 429 milhões fo-
ram destinados à mitigação e US$ 
368 milhões à adaptação (New De-
velopment Bank, 2022a).
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É possível observar que o aumen-
to do financiamento mobilizado pelo 
NBD apresenta uma tendência positi-
va: em 2021, a instituição afirma ter 
aprovado US$ 5,2 bilhões para as 
suas operações climáticas, cujo va-
lor representa 18% do seu orçamen-
to total. O seu relatório financeiro 
para o mesmo ano, no entanto, não 
separa o número total de recursos 
aprovados entre as áreas (New De-
velopment Bank, 2021). Semelhante-
mente, para o ano de 2020, as suas 
aprovações cumulativas chegaram a 
US$ 4, 7 bilhões, cerca de 19% das 
suas operações, mas os valores não 
foram separados entre a mitigação e 
a adaptação novamente (New Deve-
lopment Bank, 2020). 

Diante deste contexto, o NBD se 
encontra diante de duas oportuni-
dades únicas e simultâneas: o banco 
pode adotar o financiamento climáti-
co no cerne das suas operações e sair 
na frente da sua competição em lide-
rar estas iniciativas, atuando em áreas 
onde os BMDs tradicionais não estão 
presentes (Zeng, 2024). No entanto, 
semelhantemente ao Banco Mundial, 
as práticas de alocação e mensuração 
do financiamento climático prove-
niente do banco dos BRICS também 
apresentam limitações fundamentais 
que precisam ser corrigidas a fim de 
ampliar a sua posição internacional 
por meio da pauta climática. 

Apesar da sua participação na 
iniciativa conjunta entre os BMDs 

desde 2020, a contribuição do NBD 
ao financiamento climático global 
apareceu pela primeira vez no rela-
tório somente em 2022. Conforme 
declarado no Joint Report on Multi-
lateral Development Bank’s Climate 
Finance do mesmo ano, o NBD con-
tribuiu US$ 466 milhões para países 
de baixa e média renda e exclusi-
vamente em projetos de mitigação. 
Buscando quantificar estes recursos 
retroativamente, a iniciativa conjunta 
relata que o NBD mobilizou US$ 816 
milhões em financiamento climático 
no ano de 2020 e US$ 509 milhões 
em 2021. Além disso, todo o capital 
levantado se originou de fontes pú-
blicas e da própria conta orçamen-
tária da organização. Diferentemente 
dos outros bancos que participam da 
iniciativa, o NBD não destina recur-
sos a economias consideradas de alta 
renda (African Development Bank et 
al., 2023a). 

Existe uma discrepância notável 
entre o financiamento climático re-
latado nos documentos institucio-
nais do NBD e os valores levanta-
dos no Joint Report on Multilateral 
Development Bank’s Climate Finan-
ce. Em primeiro lugar, o NBD afir-
ma ter mobilizado US$ 368 milhões 
para a adaptação climática (New 
Development Bank, 2022a). Em se-
gundo lugar, o ano em que o seu fi-
nanciamento climático começa a ser 
incluso nos relatórios coincide com 
uma queda de recursos entre 2021 e 
2022 de US$ 5,2 bilhões para US$ 
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827 milhões (African Development 
Bank et al., 2023a). Em terceiro lugar, 
destaca-se que a metodologia ado-
tada pelos BMDs participantes diz 
respeito somente aos recursos apro-
vados durante o ano fiscal analisado 
e não ao real valor desembolsado 
pelas instituições às suas atividades. 
Portanto, esta justificativa não seria 
cabível para explicar a diferença en-
tre as informações relatadas. 

 
Neste sentido, existem poucos do-

cumentos disponíveis à consulta pú-
blica que detalham a metodologia 
adotada pelo NBD para quantificar 
o seu financiamento climático. De-
vem-se realizar inferências a partir 
da análise da sua Estratégia Geral 
para 2022 – 2026 e do seu Quadro 
Ambiental e Social acerca dos proce-
dimentos adotados pelo banco para 
mensurar estes recursos. Neste sen-
tido, o NBD afirma que seu objetivo 
é destinar 40% do seu financiamen-
to ao aporte climático e que seguirá 
os princípios adotados em conjunto 
pelos BMDs que participam do Joint 
Report on Multilateral Development 
Bank’s Climate Finance, atuando em 
conjunto com estas instituições para 
alinhar as suas operações com o 
Acordo de Paris. Além disso, a des-
tinação de recursos para as áreas de 
adaptação e mitigação serão determi-
nadas de acordo com as prioridades 
e as preferências individuais dos seus 
países-membros (New Development 
Bank, 2022b).

Metodologicamente, o NDB ado-
ta os Common Principles for Cli-
mate Mitigation Finance Tracking 
e a Joint Methodology for Tracking 
Climate Change Adaptation Finan-
ce, alinhando suas procedimentos e 
atividades aos padrões dos BMDs. 
No entanto, seu Quadro Ambiental 
e Social revela desconexões com es-
ses princípios. O relatório conjunto 
exige que a relação entre operações e 
áreas climáticas seja técnica e trans-
parente. Embora o Banco Mundial 
também enfrente limitações, a falta 
de uniformidade metodológica e qua-
litativa nos projetos aprovados pelo 
NDB representa um desafio maior 
para instituições financeiras alterna-
tivas (Gungen, 2023).

Como consequência, o Quadro 
Ambiental e Social do NBD reflete 
estes desafios e se encontra frequen-
temente em desacordo com os princí-
pios do Joint Report on Multilateral 
Development Bank’s Climate Finan-
ce. É possível observar esta tendência 
principalmente na sua categorização 
de atividades climáticas. Para o NBD, 
por exemplo, embora um dos seus 
objetivos institucionais seja apoiar 
a transição energética dos seus paí-
ses-membros e alinhar as suas ope-
rações com o Acordo de Paris, a sua 
participação em projetos energéti-
cos com base em fontes não reno-
váveis ainda é permitida, visto que a 
sua exploração, sua produção, o seu 
processamento, seu transporte e seu 
armazenamento não estão entre as 
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atividades expressamente proibidas 
pelas normas socioambientais da or-
ganização (New Development Bank, 
2016). 

Mesmo sendo possível concluir 
que o NBD não inclui nas suas con-
tribuições os projetos de energias 
fósseis na quantificação final do seu 
financiamento climático, a falta de 
controle sobre a alocação interna dos 
seus recursos compromete a eficiên-
cia destes investimentos. Conforme 
destacado nos Common Principles 
for Climate Mitigation Finance Trac-
king (African Development Bank et 
al., 2023b), se a geração energética 
decorre de uma mistura entre fon-
tes fósseis e renováveis, somente a 
última pode ser considerada. Esta 
ressalva destaca a importância de se 
separar as atividades dos BMDs em 
subcategorias e evitar a mensuração 
de empreendimentos com base em 
energias poluentes na mensuração do 
seu financiamento climático, como 
realizado pelo Banco Mundial. Devi-
do à falta de transparência do NBD 
em relação às metodologias utiliza-
das para determinar os benefícios das 
suas operações, não é claro se esta 
separação de fato ocorre. 

Outro desafio que o NBD encontra 
está relacionado à extensão de crédi-
to com base em instrumentos finan-
ceiros concessionais. Segundo a sua 
Estratégia Geral para 2022 a 2026 
(New Development Bank, 2022b), 

um dos seus objetivos institucionais 
é diversificar os seus instrumentos de 
financiamento, enfatizando os títulos 
de renda fixa negociados no mercado 
internacional (bonds). No entanto, o 
banco continua privilegiando meca-
nismos não-concessionais nas suas 
operações e não separa o volume que 
mobiliza por ferramenta financeira 
(New Development Bank, 2022a). 
Semelhantemente, o Joint Report on 
Multilateral Development Bank’s Cli-
mate Finance não aponta quanto fi-
nanciamento climático mobilizado 
é não-concessional, mas afirma que, 
do total agregado relatado por estas 
instituições, 68% são realizados com 
base neste tipo de empréstimo (Afri-
can Development Bank et al., 2023a). 

A partir do exposto, observa-se 
que o NBD precisa endereçar e su-
perar as limitações das suas práticas 
internas de financiamento climático a 
fim de se consolidar como um ator in-
fluente na agenda de desenvolvimen-
to sustentável e representante dos in-
teresses do Sul Global. No entanto, 
considerando que o Banco Mundial, 
como instituição focal do sistema de 
financiamento ao desenvolvimento, 
também apresenta limitações gri-
tantes na mobilização, distribuição 
e mensuração dos seus recursos cli-
máticos, o banco dos BRICS se en-
contra diante de uma oportunidade 
única para desenvolver boas práti-
cas de financiamento e fortalecer a 
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sua posição internacional por meio 
desta pauta. 

4 Conclusão

Este artigo objetivou analisar o 
papel dos BMDs no financiamen-
to climático a partir de uma com-
preensão detalhada das práticas de 
alocação destes recursos por parte do 
Banco Mundial e do NDB. A partir 
desta investigação, a pesquisa visou 
identificar as lacunas existentes den-
tro do sistema de financiamento ao 
desenvolvimento que abrem espaço 
para a exploração institucional de 
novas formas de atender às necessi-
dades climáticas dos países em des-
envolvimento. Foi possível observar 
que estas instituições financeiras des-
empenham importantes funções na 
mobilização e distribuição de recur-
sos, principalmente no que se diz res-
peito aos empréstimos concessionais. 
A metodologia que guia a atuação 
destes bancos, proposta pelo Joint 
Report on Multilateral Climate Fi-
nance, apresenta vantagens significa-
tivas para a quantificação dos fluxos 
climáticos multilaterais, mas é pre-
judicada por limitações persistentes, 
como a dificuldade dos BMDs em 
inserir estas práticas na distribuição 
do seu financiamento climático. 

Analisando o trabalho do Banco 
Mundial, esperava-se que o seu fi-
nanciamento climático aumentasse 
proporcionalmente à expansão das 

suas atividades a fim de assegurar 
a alocação eficiente dos seus recur-
sos (Moore, 2023). No entanto, esta 
tendência não tem sido observada ao 
longo dos anos. Diante deste contex-
to, o Banco Mundial precisa conso-
lidar o seu papel como um ator in-
fluente na mobilização e na alocação 
eficiente de financiamento climático. 
Conquanto o volume de financiamen-
to para este fim seja priorizado em lu-
gar da sua qualidade, a mobilização 
destes recursos continuará sendo tra-
tada como um objetivo institucional 
em si. Assim, a verdadeira eficiência 
destes investimentos será comprome-
tida e minada pelos incentivos ope-
racionais dos funcionários do banco 
em expandir o portfólio climático da 
organização a qualquer custo (Nu-
nez-Mujica et al., 2023). 

Torna-se necessário, portanto, in-
serir a ação climática efetiva no cen-
tro das operações do Banco Mundial, 
colocando esta meta a par com o 
combate à pobreza mundial (Moo-
re, 2023). Dada a sua reputação no 
mercado internacional e a sua po-
sição como instituição focal no siste-
ma de financiamento ao desenvolvi-
mento (Heldt & Schidtke, 2019), as 
mudanças que devem ser tomadas 
pelo Banco Mundial para aumentar a 
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qualidade e eficiência do seu financia-
mento climático terão consequências 
positivas para a Governança Global 
do Clima em geral, visto que as suas 
normas serão distribuídas e incorpo-
radas por demais instituições finan-
ceiras (OXFAM, 2022). 

Caso contrário, permite-se que 
os BMDs alternativos consolidem a 
sua atuação nas lacunas operacionais 
da instituição focal do sistema de 
financiamento ao desenvolvimento. 
Neste sentido, analisou-se as práti-
cas de financiamento climático do 
banco dos BRICS. A pesquisa apre-
sentou que o NDB tem se mostrado 
capaz de responder às demandas in-
ternacionais do mundo contemporâ-
neo com maior facilidade do que as 
instituições Bretton Woods devido a 
sua flexibilidade institucional (Zeng, 
2024). No entanto, a sua mobilização 
e distribuição de recursos climáticos 
não se encontra alinhados com os 
objetivos organizacionais do banco 
e tampouco com a metodologia pro-
posta pelo Joint Report on Multilate-
ral Climate Finance. Estas limitações 
comprometem a qualidade do seu 
financiamento e impossibilitam uma 
mensuração efetiva de recursos pela 
sua baixa transparência institucional.  

Nesse contexto, a capacidade 
transformadora do financiamen-
to climático promovido pelo Novo 
Banco de Desenvolvimento (NBD) 
revela-se como um instrumento 

estratégico para catalisar mudanças 
estruturais, sem comprometer os 
objetivos institucionais que confe-
rem legitimidade à sua atuação en-
quanto entidade representativa do 
Sul Global (Zeng, 2024). A manu-
tenção desse equilíbrio é particular-
mente relevante diante das comple-
xas dinâmicas internas que permeiam 
as relações entre os países-membros 
dos BRICS, frequentemente marca-
das por volatilidade política e econô-
mica. Enquanto determinados analis-
tas expressam preocupações quanto 
à resiliência institucional do NBD 
frente a tais desafios, outros desta-
cam que a flexibilidade organizacio-
nal do banco constitui uma vanta-
gem competitiva, especialmente no 
enfrentamento das questões climáti-
cas. Essa adaptabilidade tem permi-
tido não apenas a consolidação de 
sua atuação conjunta, mas também 
a ampliação do agrupamento para 
além dos membros fundadores, o que 
reforça sua capacidade de articulação 
global e sua relevância como agente 
de transformação no cenário inter-
nacional (Papa et al., 2023).

Em síntese, a presente discussão 
abordou a construção de novos pa-
radigmas interpretativos frente aos 
desafios internacionais contemporâ-
neos, os quais demandam respos-
tas coordenadas e ações coletivas. 
A incorporação das perspectivas de 
atores historicamente marginaliza-
dos nos espaços decisórios globais 
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contribui significativamente para o 
fortalecimento de práticas multilate-
rais mais inclusivas, representativas 
e equitativas. Este movimento tem 
sido impulsionado, de forma crescen-
te, pelo protagonismo do Sul Global, 
que vem assumindo um papel central 
na redefinição das normas e estru-
turas da governança internacional 
(Singh & Woolcock, 2022). Como 
resultado, observa-se uma ampliação 
da capacidade de influência dos paí-
ses em desenvolvimento, que passam 
a engajar-se em processos de expe-
rimentação institucional e na for-
mulação de abordagens próprias de 
financiamento climático, desvincula-
das das matrizes político-econômicas 
ocidentais. O reconhecimento dessas 
visões alternativas permite ressigni-
ficar o financiamento climático, não 
como um ato de benevolência, mas 
como um investimento estratégico 
pautado na lógica da corresponsa-
bilidade e da parceria entre credores 
e mutuários (Browne, 2022).
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